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A intenção do art. 496 do Código Civil é justa-
mente evitar que uma venda simulada altere a igualdade
dos quinhões hereditários dos descendentes, encobrindo
possível doação sob o manto de uma compra e venda o
que representaria um adiantamento de legítimas. 

Assim, a falta de concordância dos descendentes
que não figurem contratualmente como adquirentes
acarreta presunção de vício de consentimento, no caso
presunção de fraude contra os demais, que ficam auto-
rizados a buscar a anulação da venda. 

Todavia, in casu, nada disso aconteceu. 
Na realidade, os autos noticiam negócio jurídico

havido de forma contrária, ou seja, de descendente para
ascendente, já que o pai dos autores vendeu o supraci-
tado imóvel para sua genetriz e avó dos autores. 

Seria de se indagar a possibilidade da restrição
apontada no art. 496 do Código Civil atingir a venda de
descendente a ascendente. 

A propósito, jurisprudência, mutatis mutandis: 

Medida cautelar de arrolamento de bens - Venda de descen-
dente a ascendente - Alegação de ato simulado - Procurador
com poderes insuficientes. - Presume-se fraudulenta a venda
de ascendente a descendente (Código Civil, art.1123), mas
não no caso inverso. Para este há necessidade de prova. O
direito de impugnar a alienação de bens feita por man-
datário com poderes insuficientes é do outorgante, e não de
terceiros. Apelação improvida. (Apelação Cível nº 32.694 -
Apelante: Silvana Picinin - Apelados Miguel Jorge Safe Neto
e outros - Relator Desembargador Dilermando Meireles -
TJDFT - Acórdão nº 71.619).

E a doutrina de Álvaro Vilaça Azevedo: 

Elucida-nos, a respeito, Rubens Limonge França, escudado
em Agostinho Alvim, que a proibição é extensiva a todos os
herdeiros necessários, havendo, pois, obrigatoriedade de
anuência dos demais. Assim, realizando-se a venda por
descendente a ascendente, necessário é que o outro ascen-
dente concorde com ela, o que resulta, ainda, na combi-
nação dos arts.1.829 e 1846 do novo Código Civil
(arts.1.603 e 1.721 do Código Civil, de 1916). Não há que
se falar, entretanto, genericamente, de anuência de venda de
descendentes a ascendentes, pois tão-só têm direito a
impugnar esse negócio de alienação os que, sendo
herdeiros necessários, tiverem direito a sucessão do bem,
objeto do mesmo negócio, e no momento da realização
deste [...]. 
Por outro lado, caso um filho venda a seu pai, viúvo, não se
deve cogitar da anuência, por exemplo, de quem quer que
seja, mesmo que de bisavô, porque, na linha ascendente,
não ocorre o ius representationis, o direito de representação,
segundo dispõe o art.1.852 do novo Código Civil (art.1.621
do Código de 1916). Veja-se, mais, que, se a venda se der
a ascendente casado com comunhão universal ou parcial de
bens, inócua torna-se a aquiescência do outro cônjuge, que,
necessariamente, restará dono da metade do bem pelo outro
adquirido, a título oneroso. (Comentários ao novo Código
Civil - Das várias espécies de contrato (art. 496). Rio de
Janeiro: Forense, 2005, v. 7, p.155-156).

Vencidos os obstáculos dispostos nos arts. 166 e
496 do Código Civil, melhor sorte não assiste aos recor-
rentes, visto que não há impedimento de o descendente
vender bem de raiz ao seu ascendente. 

Como bem afirmou o MM. Juiz a quo: 

[...] o artigo mencionado pelos autores não se aplica ao pre-
sente caso, sendo certo ainda que o Código Civil não traz
qualquer norma que condicione a validade da venda de
descendente para ascendente ao consentimento dos demais
descendentes (sic) (f.175). 

Portanto, impossível a declaração de nulidade da
escritura pública e do respectivo registro, devendo ser
mantida a r. sentença monocrática, por seus próprios
fundamentos. 

Nego provimento ao recurso para manter intocada
a r. decisão hostilizada. 

Custas recursais, pelos apelantes, ressalvada a
concessão da gratuidade de justiça. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
MOTA E SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Ação ordinária - Sociedade de economia 
mista federal - Competência jurisdicional -
Justiça comum - Vara da Fazenda Pública 
e autarquias - Incompetência absoluta -

Sentença - Anulação - Juízo competente - 
Vara Cível - Redistribuição do processo

Ementa: Processo civil. Competência. Ação ordinária
proposta contra sociedade de economia mista controla-
da pela União. Incompetência do Juízo de Fazenda
Pública e Autarquias. 

- A sociedade de economia mista controlada pela União
tem foro na Justiça Federal somente quando a União é
parte ou intervém na causa como assistente ou oponente.

- O art. 59 da Lei Complementar Estadual nº 59/2001
estabelece a competência dos Juízos de Fazenda Pública
e Autarquias para processar e julgar causas cíveis em
que intervenham, como autor, réu, assistente ou opoente
o Estado, os Municípios, suas autarquias, as empresas
públicas, as sociedades de economia mista e as fun-
dações de direito público estaduais ou municipais e,
onde não houver Vara da Justiça Federal, as decorrentes
do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, respeitada
a competência de foro estabelecida na lei processual.
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- A Juiz de Vara de Fazenda Pública e Autarquias não
compete examinar e julgar causa em que Furnas Centrais
Elétricas S.A. figure como parte, mas a Juiz de Vara Cível,
por se tratar de sociedade de economia mista federal. De
ofício, anula-se o processo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..001199335588-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMaauurroo LLúúcciioo
TTeeiixxeeiirraa ddee QQuueeiirroozz - AAppeellaaddaa:: FFuurrnnaass CCeennttrraaiiss EEllééttrriiccaass
SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLMMEEIIDDAA MMEELLOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM ANULAR O PROCESSO, DE OFÍCIO. 

Belo Horizonte, 5 de fevereiro de 2009. - Almeida
Melo - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALMEIDA MELO - Conheço do recurso,
porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 

A sentença de f. 250/253-TJ, que foi proferida pela
Juíza de Direito da 7ª Vara da Fazenda Pública e
Autarquias da Comarca de Belo Horizonte, julgou
improcedente o pedido desta ação ordinária promovida
por Mauro Lúcio Teixeira de Queiroz contra Furnas
Centrais Elétricas S.A. 

Examino, de ofício, a competência para o proces-
samento e o julgamento da causa. 

A ré Furnas Centrais Elétricas S.A., conforme está
às f. 143/165-TJ, é uma sociedade de economia mista
subsidiária das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
Eletrobrás, ou seja, concessionária de energia elétrica
sob o controle da União. 

Por não se tratar de causa em que a União figure
como parte ou intervenha como assistente ou opoente, a
competência é da Justiça Comum, segundo o entendi-
mento consolidado nos Enunciados 517 e 556 da súmu-
la do Supremo Tribunal Federal: 

As sociedades de economia mista só têm foro na Justiça
Federal, quando a União intervém como assistente ou
opoente (Enunciado 517). 

É competente a Justiça Comum para julgar as causas em
que é parte sociedade de economia mista (Enunciado 556).

No entanto, relativamente à competência de
primeiro grau, não se trata de causa passível de exame
e julgamento por Juiz de Vara de Fazenda Pública e
Autarquias, como ocorreu na sentença de f. 250/253-TJ,
tendo em vista o disposto no art. 59 da Lei
Complementar Estadual nº 59/2001. 

O referido dispositivo estabelece a competência
dos Juízos das Varas privativas da Fazenda Pública e
Autarquias para processar e julgar causas cíveis em que
intervenham, como autor, réu, assistente ou opoente, o
Estado, os Municípios, suas autarquias, as empresas
públicas, as sociedades de economia mista e as fun-
dações de direito público estaduais ou municipais e,
onde não houver Vara da Justiça Federal, as decorrentes
do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, respeitada
a competência de foro estabelecida na lei processual. 

Logo, não compete a Juiz de Vara de Fazenda
Pública e Autarquias examinar e julgar causa em que
Furnas Centrais Elétricas S.A. figure como parte, mas a
Juiz de Vara Cível. 

Nesse sentido, decidiu a 2ª Câmara Cível deste
Tribunal de Justiça, no julgamento do Conflito de
Competência nº 1.0000.07.466374-1/000, Relator o
Desembargador Roney Oliveira, acórdão publicado no
Diário do Judiciário de 24.06.2008. 

Sobre o tema, menciono ementas de outros julga-
dos nos quais são examinadas situações análogas: 

Conflito de competência. Vara Cível e Vara da Fazenda
Pública. Participação de sociedade de economia mista da
União, pois o Estado alienou o controle acionário das
Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. (Ceasa)
para o ente federal. Repele-se a competência da Justiça
Federal pela interpretação do art. 109, I, da CF/88, bem
como tendo em vista o teor das Súmulas 517 e 556 do STF
e Súmula 42 do STJ. Não se aplica ao caso a regra de com-
petência inserida no art. 59 da Lei Complementar n° 59/01
(Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de
Minas Gerais), visto que atualmente as Centrais de
Abastecimento do Estado se constituem em sociedades de
economia mista da União. Conflito de competência que se
conhece, para declarar competente o Juiz suscitado, qual
seja o da Vara Cível de Contagem (Conflito Negativo de
Competência nº 1.0000.03.404267-1/000, Relator o
Desembargador Ernane Fidélis, DJ de 25.06.2004). 

Ação de indenização por danos materiais movida contra a
Ceasa - Sociedade de economia mista federal -
Incompetência absoluta da Vara da Fazenda Pública,
Falências e Registros Públicos - Preclusão - Inocorrência -
Matéria de ordem pública - Juízo competente - Vara Cível -
Inaplicabilidade do art. 59 da lei que dispõe sobre a organi-
zação e divisão judiciárias. 
- A matéria relativa à incompetência do juízo é de ordem
pública, sobre ela não se operam os efeitos da preclusão. 
- Tratando-se de sociedade de economia mista federal, o
juízo competente para julgar as ações em que são partes é o
cível, e não a Vara da Fazenda Pública,
Falência/Concordatas e Registros Públicos, uma vez que não
se aplica às Centrais de Abastecimento em tela (Ceasa) a
regra de competência inserida no art. 59 da Lei
Complementar n° 59/01, que dispõe sobre a organização e
divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais (Apelação
Cível nº 1.0079.04.125985-8/001, Relator o Des. Irmar
Ferreira Campos, DJ de 19.11.08). 

Portanto, verificada a incompetência do Juízo que
prolatou a sentença, impõe-se a anulação do processo,
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a partir da decisão de f. 139/140-TJ, nos termos do § 2º
do art. 113 do Código de Processo Civil, e a determi-
nação de remessa dos autos para distribuição a uma das
Varas Cíveis da Comarca de Belo Horizonte. 

De ofício, anulo o processo, desde a decisão de f.
139/140-TJ, para sua distribuição a um dos Juízos das
Varas Cíveis da Comarca de Belo Horizonte. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FRANCISCO BUENO e AUDEBERT
DELAGE. 

Súmula - ANULARAM O PROCESSO, DE OFÍCIO.

. . .

ajuizada por Estêvão José Borges Galvão contra a
Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Copasa/
MG, em cujas razões de fato e fundamentos jurídicos do
pedido o autor reclamou o pagamento de indenização
por danos morais e materiais decorrentes do acidente
automobilístico sofrido na noite do dia 8 de agosto de
2007, quando, ao trafegar pela Rua Cônego Adolfo
Carneiro com sua motocicleta, colidiu com um monte de
pedras deixado no centro da via pública, cuja responsa-
bilidade imputou aos operários da requerida que, na
véspera, supostamente teriam realizado obras no local. 

Adota-se o relatório contido na sentença vista às f.
124/133, ao acréscimo de que o MM. Juiz de Direito da
2ª Vara da Comarca de Santa Rita do Sapucaí julgou
parcialmente procedentes os pedidos, mais precisamente
para condenar a concessionária de serviço público ao
pagamento da quantia de R$10.000,00 (dez mil reais) a
título de danos morais, sem prejuízo dos danos materiais,
a serem apurados em liquidação por artigos (despesas
com tratamento médico e com os reparos do veículo
sinistrado), tudo acrescido de juros de mora à taxa de 1%
(um por cento) ao mês, sendo os honorários de sucum-
bência fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor
da condenação. 

Em pedido de nova decisão (f. 137/174), a con-
cessionária de serviço público reitera a preliminar de
carência de ação por ilegitimidade passiva ad causam e,
no mérito, adverte acerca da inexistência de nexo de
causalidade entre o dano e a conduta que lhe é imputa-
da, ao acréscimo de que não realizou obras no local do
acidente. Alega culpa exclusiva da vítima, à considera-
ção de que o condutor não era habilitado, tendo, inclu-
sive, incorrido na prática de crime de trânsito. Insurge-se
contra o valor fixado a título de indenização, pugnando,
ao final, pelo provimento do recurso e consequente
reforma da sentença objurgada. 

Resposta às f. 152/162, em óbvia infirmação. 
Presentes os pressupostos processuais de admissi-

bilidade, conhece-se do apelo. 
Conforme consignado em linhas anteriores, a

Copasa/MG argúi sua ilegitimidade para figurar no polo
passivo da ação, ao argumento de que não abriu o
buraco na pista de rolamento, nem tampouco deixou
pedras empilhadas na rua. 

Olvida-se a apelante, todavia, que a verificação da
pertinência subjetiva deve-se orientar pela análise
abstrata da relação jurídica de direito material, de sorte
que, se numa análise preliminar dos fatos, verifica-se que
o pedido deduzido pelo autor deve ser, de fato, dirigido
ao réu, a quem, em tese, cabe suportar os efeitos de
eventual condenação, resta caracterizada a pertinência
subjetiva da lide. 

Dessarte, rejeita-se a preliminar. 
Os autos informam que o autor, em que pese não

ser condutor habilitado, trafegava com sua motocicleta,

Indenização - Danos morais e materiais -
Acidente de trânsito - Concessionária de 

serviço público - Nexo causal - Não configuração  
Falta de habilitação para dirigir veículo - 

Culpa exclusiva da vítima - Dever de 
indenizar - Inexistência

Ementa: Processual civil e administrativo. Indenização
por danos morais e materiais. Obstáculo na pista. Nexo
de causalidade inexistente. Pedido improcedente. 

- A ausência de nexo de causalidade entre o dano e a
conduta imputada à concessionária de serviço público
afasta o dever de indenizar, mormente se a dinâmica do
acidente, envolvendo condutor não habilitado, resvala
na culpa exclusiva da vítima. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00559966..0077..004422884488-44//000033 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttaa RRiittaa ddoo SSaappuuccaaíí - AAppeellaannttee:: CCooppaassaa
- CCoommppaannhhiiaa ddee SSaanneeaammeennttoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss//AArraaxxáá -
AAppeellaaddoo:: EEssttêêvvããoo JJoosséé BBoorrggeess GGaallvvããoo - RReellaattoorr:: DDEESS..
MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2009. - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Cuida-se,
originariamente, de “ação de indenização” (f. 02/06)


